
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.687 - RS (2016/0188996-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MECÂNICA INDUSTRIAL COLAR LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL FRAINER  - RS059021 

 HENRIQUE FIGUEIRÓ RAMBOR  - RS070259 
 PEDRO FIGUEIRÓ RAMBOR E OUTRO(S) - RS083723 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. PENHORA. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA PENHORA 
ON-LINE. TERMO A QUO PARA IMPUGNAÇÃO. INTIMAÇÃO 
FORMAL. PRESCINDIBILIDADE.

I - O presente feito decorre de embargos opostos contra execução 
fiscal, objetivando afastar a cobrança de suposto crédito tributário relativo a 
débito de ICMS. Na sentença, os embargos foram rejeitados. No Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a sentença foi mantida.

II - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência da Corte 
Especial no sentido de que, demonstrada ciência inequívoca do executado 
quanto à penhora on-line, é desnecessária sua intimação formal para que se 
tenha início o prazo para o ajuizamento dos embargos de execução. Nesse 
sentido: REsp n. 1.439.766/MT, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 18/12/2017 e EREsp n. 1.415.522/ES, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 29/3/2017, DJe 5/4/2017. 
No mesmo sentido, confiram-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas: 
REsp n. 1.491.183/PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 8/11/2017; REsp n. 
1.453.533/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 27/6/2018 e REsp n. 
1.697.151/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Dje de 11/12/2017.

III - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de embargos opostos por Mecânica industrial Colar 

Ltda. contra execução fiscal que lhe move o Estado do Rio Grande do Sul objetivando afastar 

a cobrança de suposto crédito tributário relativo a débito de ICMS. À causa foi arbitrado o 

valor de R$ 112.678,78 (cento e doze mil, seiscentos e setenta e oito reais e setenta e oito 

centavos). 

Na sentença, os embargos foram rejeitados. No Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul, a sentença foi mantida, nos termos assim ementados: 

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. ART. 16, 
III, LEF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. POSTERIOR 
PENHORA. REABERTURA DO PRAZO PARA EMBARGAR. DESCABIMENTO.

O prazo para embargar, nos termos do art. 16, III, LEF, corre a contar da 
intimação pessoal da penhora, superada tal formalidade pela realidade dos autos, que 
demonstra a inequívoca ciência da executada quanto à constrição realizada dez 
meses antes do oferecimento dos embargos, atendida, assim, a finalidade da norma.

Tendo a executada constituído procuradores, especialmente para atuar no 
presente feito executivo, os quais nomearam bens à penhora, natural que a intimação 
da constrição a eles fosse dirigida, quanto ao que, por sinal veicularam pletora de 
incidentes e recursos.

O processo deve atender ao interesse das partes, jamais servir de mote a 
comportamento que atrita com a lealdade processual, beirando à má-fé.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

Interposto recurso especial por Mecânica Industrial Colar Ltda., com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, por violação do art. 16, III da Lei 

n. 6.830/80. 

Sustenta, em síntese, que não houve intimação da primeira penhora, realizada 

em 19/6/2013, sendo assim, não houve a consumação do prazo dos embargos de execução. 
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Assinalou, também, divergência jurisprudencial. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Recebidos os autos no STJ, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso 

especial."

Opostos embargos de declaração com nítida feição de agravo interno. Instada a 

parte embargante a complementar razões, manifestou-se às fls. 289-307. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência da Corte Especial no sentido 

de que, demonstrada ciência inequívoca do executado quanto à penhora on-line, é 

desnecessária sua intimação formal para que se tenha início o prazo para o ajuizamento dos 

embargos de execução. 

Nesse sentido, destacam-se, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL INICIADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 11.232/05. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 
535 DO CPC/73. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. TERMO INICIAL PARA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. INTIMAÇÃO DA PENHORA. 
DESNECESSIDADE, NO CASO ESPECÍFICO. INTEMPESTIVIDADE DOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS POR CONAB. POSSIBILIDADE DE 
LEVANTAMENTO DO VALOR PENHORADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
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Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexistindo omissão ou contradição no acórdão recorrido, não cabe a 

alegação de violação do disposto no art. 535 do CPC/73.
3. Demonstrada ciência inequívoca do Devedor quanto à penhora "on-line" 

realizada, não há necessidade de sua intimação formal para o início do prazo para 
apresentar impugnação à fase de cumprimento de sentença, tendo como termo a quo 
a data em que comprovada a ciência (EREsp 1.415.522/ES, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Corte Especial, julgado em 29/3/2017, DJe 05/4/2017).

4. São intempestivos os embargos à execução opostos quase 5 meses após 
o início da fluência de seu prazo, que se iniciou, no caso, com o trânsito em julgado 
do agravo de instrumento que o devedor articulou contra a penhora que sofreu nos 
autos da execução que lhe foi movida pelo credor.

5. Recurso especial provido. (REsp 1439766/MT, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 18/12/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA PENHORA "ON-LINE". TERMO A QUO 
PARA IMPUGNAÇÃO. INTIMAÇÃO FORMAL. PRESCINDIBILIDADE. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

I - A intimação é ato solene pelo qual é cientificada a parte sobre algum ato 
processual, sendo desnecessária sua expedição formal quando a parte comparecer 
espontaneamente ao processo. Precedentes.

II - Demonstrada ciência inequívoca do Devedor quanto à penhora 
"on-line" realizada, não há necessidade de sua intimação formal para o início do prazo 
para apresentar impugnação à fase de cumprimento de sentença, tendo como termo a 
quo a data em que comprovada a ciência.

III - In casu, o Devedor peticionou nos autos, após bloqueio e 
transferência de valores, impugnando pedido do Credor, com objetivo de obstar 
levantamento de valores, iniciado, portanto, o prazo para impugnação, pois 
demonstrada ciência inequívoca da penhora.

Embargos de divergência providos. (EREsp 1415522/ES, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 29/3/2017, DJe 5/4/2017..)

No mesmo sentido, confiram-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas: 
REsp 1.491.183/PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 8/11/2017; REsp 1.453.533/PR, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe 27/6/2018 e REsp 1.697.151/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Dje de 11/12/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0188996-4 REsp 1.639.687 / RS

Números Origem:  00386443520148210010  01011400199093  01932341520158217000  1011400199093  
70063268999  70065078560  70068425248

PAUTA: 06/12/2018 JULGADO: 06/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MECÂNICA INDUSTRIAL COLAR LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL FRAINER  - RS059021 

 HENRIQUE FIGUEIRÓ RAMBOR  - RS070259 
 PEDRO FIGUEIRÓ RAMBOR E OUTRO(S) - RS083723 

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MECÂNICA INDUSTRIAL COLAR LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL FRAINER  - RS059021 

 HENRIQUE FIGUEIRÓ RAMBOR  - RS070259 
 PEDRO FIGUEIRÓ RAMBOR E OUTRO(S) - RS083723 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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